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§tíMUNICíPIO DE BOQUIM/SE

ATA DE REGISTRO DE PREçO N"
04912023

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1212023

PROCESSO LICITATORIO
2023.1'.|04.55

No dia O.t dê Ortibro do 2023, íto(â) IUMCIP|O OE SoOUtIrsE , inscnto(â) no CNPJ 13.097.06€l/000142, com sedê à Pc DR JOSE irÀRlA P MELo n" SN CEP

4936G000 - Boquim-SE nêsiê eto legElmentê reprês6ntâdo por ERALDO DE AIDRÂDE SANTOS, portsdor do CPF n" 691 60254500. RESOLVE rêgi§Lãr prcços

pârâ ov€otuál aquisrÉo êft fàcô dâ âp.6sên!.ção dâ(s) propo§te(s) de(e) omprtsâ(s) abâixo qudificáde(s):

Fom.c.dor: gT COITERCIO |NÍELIGE TE LTDA CiIPJ: 45.329.312,000í {l

R.pr..d.nt : LUCAS GREAELER SÂNOi

Í.ron : (49) 9101-6626

Enal : licileceo.blcomsíci@gmeí,com

Ênd...ço: ÀV SETECENTOS,00 -ÍERMINAL INTERMODAL DÂSERR. SeEá - ES - 29161-414

Itâm
75

Ouantldâde:
400

MâTca: KOMECO /
KOMECO

Uod.lo: Cortina de ârl KCAF

rsc 220v G6

Prâço Unltáío: R$

R63.247.16
Unldad€:
UN 811.79

Docíiç.ào: Corttnâ d6 er: com 150 cm d6 laígura; com no mínimo duss velocjdadesi lensão de operaçâo 220 VoltÊ; côm controle rêmoto sem fio;

Gârânüe dê I âno

Total: Rt 3.2/t7,16

Âs ospêcmcaçõ€s tácnicas constãnt€s do píocêsso 6m epígraÍê, assim como todas as obíi!âçôes e condiçÕss d6s.rús na minuta dâ Âle dê R€gislro ds Preços o nâ

Propoãtã dê Pr6@s inlogram 6ste ARP, and6p6ndênt€mênt€ do tran§crição

Â vâliiâde dÔsiaÀta dê Rsgislo dê Prsfps á até 0tuí0i:102' e conirar do die (w'10l2023

3. DO óRGÁO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

3.1. O ó.gão gerenciaóor sorá a S€crstârla Munlclpâl d. Adminlslrâçáo e Flnança6

3.2. São óígãos e enüdades públicas pâricipanles do regislÍo de preçosi

Secrêta.l. f,unlclpâl d.AdmlnbtrâÉo ê Finanças (ôÍ9ão g€Íonclâdor);

SocrotâÍla Municipel d. EducaÉô, Cultura, EtpoÍte € LazâÍ (Ôrgão Periicipânlo);

SecrÉtarlâ Municipal de Obr8, Urbanlsmo o Sôrviços de Utilldâdê Pública (Órgão Participantê);

S€cÍetaÍiã Municip.l de AgricultuÍa, Comércio. lndúBtÍia ê Meio Ambiente (ÓÍgão Participante);

Gabinotc do Proíllto (Ôr9ão Partlclpântô);

LlcÍTAI€T'



Procuadorla GoÍ.I do Munlcípio (Órgão Participants)i

S€cr.táÍiâ lruniclpelde Sâúde e Bem-Esta, (Ôrgão Participant6);

S.cÍêtaÍia unicip.l dê Assisténcia Social e do Írâbalho (Ôígão Partlclpante);

Fuôdo unlcipal doa DiÍoilos dâ CÍlânÇa e do Adolesconto (Órgáo Pârticipant€).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. A ata de r€gistÍo d6 proços, durantê sua vãlidadê, poderá ser utilizada por qualquer órgâo ou entidede da administraÉo públicá que não tenha

participâ(,o do cêrlemo licitatório, medientê anuência do órgão gêí€nciaclor, desde qus dêvidamentê justiÍcada a vantâgêm e rsspeitadas, no que couber, as

condiÉes e as regras estábeleciclâs na Lei no 8.666, dê 1!)93 ê no Decreto no 7.A92, de 2013-

Y.2. Ceberá ao fomecêdor benenciário da Atâ dô Reglsko de PÍeçps, obseNadas as condiçóes nela estabelecrdâs, oplar pela aceitâção ou náo do

íomecimênto, desde que este fomecimento não prejudique âs obíbaÉês anteÍiormônte essumidas com o ólgão gerencjador e órgãos pârlaopantes.

a.3. As aqui§iÉ€§ ou contratações adacionãis ê quê se refsre este item não poderão êxced€r, por órgâo ou ênlidade, a clnquênte por cento dos quantitativos

dos ilên6 do instÍumeíto convocatório o í6gistíedos na ata dê r6gistro de píêços pera o órgão gêronciador e órgáo§ paÍtjcipantes.

a.4. As adesô€s à ata de registro dê prêços são limitadas, nâ totalidade, âo dobro do quanlitativo de cada rtem rêgistredo na ata de rêgistro de preços para o

óígáo gerenoadore órgãos pãrticipêntes, indepêndente do númeío de órgáos não participantes que eventuâlmonte âdedrem.

a.5. Ao ôrsáo não paítlcipant€ que adeÍií à ata competsm os alos rêlâlivos à cobaânçâ do cumpriÍhento pêlo íomecêdor des obíigâçóes côntíafualmênte

âssumidâs o a aplicação, obs€rvada e âmpla d6í6sâ e o contraditóíio, de evsntuâis p€nalidadôs dêcoíentes do descxmpnmenlo do dáusulas contratuais. sm

íêleção âs suas póprias contrâta@€s, iníormando as ocoíêncies ao órgáo gerênciâdor.

4.6. Após a autoÍt2âção do órgáo geíenoador, o órg5o náo pânacjpante devêíá efeüvaÍ a contratâçao solicltadâ ôm até noventa dias, obsêrvado o prazo de

velidade da Ata dê Registro de Proçls.

it33{I
4

,1.6.í . Caborá eo órgão gerenciedo. autorizer, êxcepcionel ê justiíicadamenlê, e píonogação do prazo para eíêtiveçio de contratação, rsspêMdo o prazo de

ügência da ata, desde que solicitrada pelo órgão não participanle

5. DA VALIDADE DA ATA

5.'1. A velidadê da Âta de Registro de Preços serâ de l2 m63ês, a partir dâ suâ assinalura náo podênclo ser PÍorogâdâ.

6. DA REVISÃO E CANGELAMENTO

5.1. OA REVISÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.í.í Os prêços regislrados poderão sêí rcvistos a qualquer tempo em decorênciâ da reduÉo dos píeços praticados no mêrcedo ou de Íalo que elevê os

ôustos dos itêns rêgistrados. obedecendo ao osl,abêlecido no Decreto n' 190 de 24 de iulho de 2017, obêdecêndo ao seguinte:



8ü335r
1. a) Sempre que veriÍicar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor -5

comunicará e solicitará formalmente à Comissâo Permanente de Licitação para que esta convoque o

fomecedor para negociaÍ o preço registrado e adequá-lo ao prêço corrênte, procedendo a rêspectiva

alteração na Ata, caso haja a concordância da Frustrada a negociação, a empresa será liberada do

compromisso assumido, respeitados os contratos já firmados.

1. c) A empresa poderá solicitar a Sêcretaria Gestora do Registro de Pregos a revisão dos prêÇos

registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentaÉo de comprovantes e de planilha

detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumpriÍ as obrigações assumidas, em

funÉo da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos AAta de Registro de Preços soÍrerá

alteraÉo caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido

6.í.3. Em quálqueí hipótese, os prêços d€coíentes da revisào náo podêrào ultrapâssar os praticâdos no mêrcado. mântendo-se, no mlnimo, a diÍeíênçê

p6rcenlual apurada €ntrê o valor oíiginalmente constantê da proposta do licltante e aquelê vigênte no mêrcaclo à época do regislro-

6.í.,4. As altêrações dos preços registrados, oriundas de rcüsáo dos mesmos, sêíáo puuicâdas no DiáÍio Ofcjal do Município.

6.2. DO CAi{CELA ETÍO DOS PREçOS REGISÍRAOOS

62.í. Os pÍoços r€gisFados na píês€nte Ate pod6rào s6r canc€lados do pl€no direito, garanüde e právia d€fêsa. nos bítnos do Dêcí€to n' 190 dê 24 de julho

de 2017'.

l- pele Admlílatração quendo:

1. a) o proponente quê tenha seus preços registrados e/ou o contratado não cumprir as exigências contidas

na legislaçáo pertinente e /ou descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

1. b) o proponente que tenha seus preços registrados, injustiÍicadamente, deixe de firmar contrato, não

retirar a nota de empenho de despesa ou aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de

preços;

1. c) o contratado der à rescisão administrativa do contrato decorrentê do registÍo de preços, por qualqueÍ

dos motivos elencados no 78 e seus incisos da Lei n.o 8666/93;

'1. d) o proponente que tenha seus preços registrados e/ou o contratado, iniustiÍicadamente, não aceite

reduzir seus preços registrados, nA hipÓtese de estê se tornar superior ao praticado no mercado;

1. b) Não havendo êxito nas negociaçÕes com o primeiro colocado, a Comissão Permanênte de Licitação

convocará os demais licitantes classiÍlcados para, nas mesmas condiÇões, oferecer igual oportunidade de

negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte

6.í.2. Sêrão cffsideódos preços de meícádo, os pregos que foíôm iguais ou inÍerioíes à médiá dâquelês epurâdo§ pda AdministÉÉo para os ii6ns

rêgbtrados.



1. e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
B e "1I51J(

1. a) comprovar, mediante solicitação formal, que está impossibilitado dê cumprir as exigências contidas no

procedimento que deu origem ao registro de preços;

1. b) comprovar a ocorrência de fato superveniente, caso Íortuito ou força maior, que comprometa a

execução contratual.

7. DAS PENALIDADES

í. O d€scumprimento da Ata ds Rêgistro de Preços ênsejârá adicaÉo dâs penâlidâdes êstab€lecidas no Editrel.

. 2. Ê aa competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de rêgistro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no 7.89212013)' exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicaÉo da penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do

Decreto no 7.892/201 3).

7.3. O órgão paÍticipente deveÉ comunicÍ ao órgão gerenciâdoí qualquer das ocorÍêncies prêvistas no art. 20 do Dêcreto n'7.89212013, ôada a

nec€ssidedê dê instauraÉo de procedimento para câncelamenlo do regislrô clo íomêcêdoÍ.

8. DAS CONorçÕES GERAIS

8.í. Às condiÇõês gEíais do fomecimênto, tais como os prazos paía entrêga e recebimênto do obieto. as obrigaçôês dâ AdministíaÉo e do fomêcedor

registrado, ponalidadês € demals condiçóes do ajusle, êncontraín-se cleÍinidos no Ísrmo ds R€íêlência, ANEXOAO EDITAL

A pa€s€nl€ Als d€ R€gi3t o dê Píoç6, apó6 llde ê achada coníoÍm6. ê assinada pêlãs Periâ§.

ERALDO OE ANDRÂDE SÀNTOS

PREF€ITO MUNICIPAL Assinado do Íoma digtãl por:

ERALOO DE ANDRADE SANTOS

891m268500

Oados: 05/10/2023 12:34:32

BT COMERCIO INTELIGENÍE LTDA

ó5.329.3120001{'t
Assnado dê Íotmâ digrtal po.:

LUCAS GRIEBELER SANOI

mtlô5579í
Oados: 03/10/2023 14:53 53

ll- pelo proponenta que tanhe s6us proço3 íêglstÍâdos quândo:


